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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da 

Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 

19, tendo sido selecionado, dentre outros, contrato de honorários 

advocatícios, retenção de valores acima do pactuado, violação aos 

princípios da boa-fé e da confiança, interpretação mais benéfica para ao 

cliente e ação de improbidade administrativa, comentários em entrevista 

televisiva, direito constitucional de livre manifestação, ausência de prejuízo 

à imagem do autor, acarretando a inexistência de direito a indenização.   

  

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Convênio do TJRJ com municípios vai beneficiar a população 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS STF 

  

STF decide que estabilidade do ADCT não alcança funcionários de fundações públicas 

de direito privado 
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O Plenário decidiu que a estabilidade especial do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) não se estende aos empregados das fundações públicas de direito privado, devendo 

ser aplicada somente aos servidores das pessoas jurídicas de direito público. A decisão majoritária foi 

tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 716378, com repercussão geral reconhecida, que 

envolveu o caso de um empregado dispensado sem justa causa pela Fundação Padre Anchieta – Centro 

Paulista de Rádio e TV Educativas. 

  

Prevaleceu no julgamento o voto do relator, presidente do STF, ministro Dias Toffoli, pelo provimento do 

RE interposto pela Fundação. A decisão do STF reforma acórdão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

que havia assegurado ao empregado da entidade a estabilidade do artigo 19 do ADCT. O dispositivo 

constitucional considera estáveis no serviço público os servidores civis dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, não admitidos por meio de 

concurso público e em exercício na data da promulgação da Constituição (5/10/1988) há pelo menos cinco 

anos continuados. 

  

Na sessão da última quinta-feira (1º), os ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Celso 

de Mello seguiram o relator. Já os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e ministra Cármen Lúcia 

acompanharam a divergência aberta pela ministra Rosa Weber, que votou pelo desprovimento do recurso, 

assegurando, portanto, a estabilidade. O julgamento foi concluído na manhã de hoje com os votos dos 

ministros Alexandre de Moraes e Marco Aurélio. 

  

O ministro Alexandre de Moraes seguiu o relator, formando a maioria pelo provimento do RE. Segundo 

explicou o ministro, a fundação Padre Anchieta teve sua criação autorizada por lei estadual que condicionou 

sua existência ao assentamento dos atos constitutivos no registro civil das pessoas jurídicas e, embora 

receba subvenções do Poder Público, também é financiada por capital privado. A lei estadual também 

estabelece que os funcionários da fundação submetem-se ao regime celetista. O ministro lembrou ainda 

que as atividades por ela desempenhadas – produção e divulgação de conteúdos culturais e educativos 

por meio de rádio e televisão – caracterizam serviço público não exclusivo, suscetível de prestação por 

entidades privadas. “Não se trata de atividade estatal típica a demandar a aplicação exclusiva do regime 

jurídico de direito público”, destacou. 

  

Citando diversos precedentes em que o STF assenta uma visão restritiva da estabilidade do artigo 19 do 

ADCT, o ministro Alexandre concluiu que a expressão “fundações públicas” constante no dispositivo 

constitucional refere-se apenas às fundações públicas estruturadas como entes autárquicos e, portanto, 

não aplicável aos funcionários da entidade paulista. 

  

Por outro lado, o ministro Marco Aurélio seguiu a divergência e negou provimento ao recurso. Em seu 

entendimento, a Fundação Padre Anchieta tem natureza de direito público, uma vez que recebe recursos 

estaduais, foi criada para substituir serviço então vinculado à Secretaria de Educação, o governador atua 

na formação do seu quadro diretivo, e seus bens serão revertidos ao Estado de São Paulo no caso de sua 

extinção.  

  

Em razão desses fundamentos, para o ministro, os funcionários da entidade paulista devem ser alcançados 

pela estabilidade. Essa corrente, no entanto, ficou vencida no julgamento. 

  

Repercussão geral 



  

A tese para fins de repercussão geral proposta pelo relator e aprovada por maioria tem a seguinte redação: 

  

1 – A qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime público ou privado 

depende: I – do estatuto de sua criação ou autorização; II – das atividades por ela prestadas. As atividades 

de conteúdo econômico e as passíveis de delegação, quando definidas como objetos de dada fundação, 

ainda que essa seja instituída ou mantida pelo Poder Público, podem se submeter ao regime jurídico de 

direito privado. 2 – A estabilidade especial do artigo 19 do ADCT não se estende aos empregados das 

fundações públicas de direito privado, aplicando-se tão somente aos servidores das pessoas jurídicas de 

direito público. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Ministro classifica como “aventura processual” habeas corpus que alega excesso de 

prazo em prisão flagrante recente 

  

O ministro Rogerio Schietti Cruz indeferiu liminarmente um habeas corpus que sustentou a tese de excesso 

de prazo para a instrução criminal em um caso de furto qualificado ocorrido em maio de 2019 cuja audiência 

de instrução e julgamento está marcada para o dia 5 de setembro. 

  

Segundo a defesa, o excesso de prazo na instrução seria motivo suficiente para justificar a soltura do 

acusado, preso em flagrante desde maio. 

  

Ao rejeitar o pedido, o ministro Schietti destacou que, em apenas 45 dias após a prisão em flagrante, a 

Justiça já havia praticado os seguintes atos processuais: a) oferecimento da denúncia; b) recebimento da 

inicial acusatória; c) citação dos réus; d) apresentação da resposta à acusação; e) análise das teses 

sustentadas nas respostas, e f) designação de audiência de instrução e julgamento para o início de 

setembro. 

  

"Observo que o acórdão combatido, ao refutar a suscitada delonga injustificada na tramitação processual, 

está em consonância com o posicionamento desta Corte Superior", comentou Schietti. 

  

Ele destacou trechos do acórdão do tribunal estadual que rejeitou o mesmo pedido, segundo o qual há 

menções concretas à necessidade de manutenção da prisão preventiva, já que o acusado foi preso no 

início do ano por crimes semelhantes e estava cumprindo medidas cautelares diversas da prisão. 

  

Uso desvirtuado 

  

Segundo o ministro, não há plausibilidade jurídica na tese sustentada pela defesa. 
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"Na verdade, soa a especulação ou aventura processual da defesa submeter e onerar o Superior Tribunal 

de Justiça com um pleito tão divorciado da realidade forense", afirmou Schietti. 

  

Ele destacou que a impetração analisada é um exemplo de desvirtuamento do uso do remédio 

constitucional do habeas corpus. 

  

"Se, por um lado, verificam-se, diuturnamente, casos de efetivo excesso de prazo no desenvolvimento de 

processos criminais nas mais variadas instâncias e localidades do país, o caso ora em exame bem 

exemplifica o desvirtuamento funcional de certas impetrações." 

  

O ministro afirmou que o uso desvirtuado do habeas corpus é um dos motivos que explicam o aumento no 

número de impetrações junto ao STJ. De acordo com Schietti, em 2014, apenas 9% dos feitos em 

tramitação no tribunal eram habeas corpus – proporção que atingiu 15% em 2018. 

  

Com a decisão de indeferimento liminar, o processo deixa de tramitar no STJ. 

  

O número deste processo não será divulgado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Benefícios associativos concedidos a ex-cônjuges devem ser estendidos a ex-

companheiros 

  

A Terceira Turma entendeu que viola a isonomia e a proteção constitucional das entidades familiares a 

concessão de benefícios associativos a ex-cônjuge sem a devida extensão a ex-companheiro. 

  

No caso analisado, o ex-companheiro ajuizou medida cautelar inominada contra uma associação recreativa 

com a finalidade de continuar a frequentar suas dependências mesmo após a dissolução da união estável 

com a proprietária do título social da entidade. 

  

O recorrente alegou que pagava mensalidade em separado enquanto era noivo da associada, o que foi 

alterado em abril de 2004, quando passaram a conviver em união estável, conforme escritura pública 

lavrada em cartório em setembro daquele ano. O relacionamento perdurou até o final de 2005. 

  

Afirmou, ainda, que, desde o término da união estável, foi proibido de frequentar as dependências do clube 

sob a alegação de que tal direito seria conferido apenas a ex-cônjuges, e não a ex-companheiros – 

discriminação, a seu ver, inconcebível à luz da Constituição Federal. 

  

Em sua defesa, o clube alegou que tem autonomia para definir suas regras internas, não podendo o desejo 

dos associados ou ex-associados se sobrepor a essas normas, sob pena de ferir a liberdade de 

autorregulação conferida legalmente às entidades associativas. 

  

Dignidade 

  

Em seu voto, o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, destacou já existir jurisprudência firmada tanto 

pelo STJ quanto pelo Supremo Tribunal Federal (STF) – inclusive em regime de repercussão geral – no 
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sentido de que a união estável se equipara ao casamento como entidade familiar, de forma que qualquer 

discriminação desarrazoada fere o princípio da dignidade da pessoa humana. 

  

"É notória a violação do princípio da igualdade material, pois o discrímen constante do mencionado estatuto 

é, indubitavelmente, desarrazoado. A interpretação restritiva das cláusulas já mencionadas do estatuto 

social do clube impôs situação incompatível com o sistema constitucional vigente por conceder vantagem 

a ex-cônjuge, e não a ex-companheiro, sem nenhuma razoabilidade", disse ele. 

  

O magistrado ressaltou ainda que os direitos fundamentais não têm aplicação restrita às relações públicas 

e que as instituições privadas devem respeitar igualmente as garantias individuais previstas no 

ordenamento jurídico. 

 

"O espaço de autonomia privada garantido pela Constituição às associações não está imune à incidência 

dos princípios constitucionais que asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus associados e 

de terceiros", concluiu Villas Bôas Cueva. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

          
  
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Plenário aprova resolução sobre Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

  

Fonte: CNJ 

         
         

JULGADOS INDICADOS 

  

0235381-87.2017.8.19.00001 

Rel. Des. Caetano E. da Fonseca Costa 

j. 19.06.2019 e p. 03.07.2019 

  

Apelação Cível – Ação de indenização – Dano moral – Responsabilidade civil do estado – Prisão preventiva 

– Posterior absolvição - Flagrante excesso de prazo – Falha grave do estado no cumprimento dos serviços 

judiciários – Prisão cautelar que durou mais de 7 (sete) anos e 6 (seis) meses – Cerceamento da liberdade 

por prazo excessivo – Afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana – Dano moral configurado – 

Valor arbitrado que não se revela razoável e proporcional ante a gravidade dos fatos - Majoração. - Medidas 

cautelares devem ser decretadas de forma breve e quando estritamente necessário, sob pena de violação 

dos direitos fundamentais de liberdade e da dignidade da pessoa humana. - “Qualquer pessoa presa ou 

encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de 

outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo 

razoável ou de ser posta em liberdade (...) Toda pessoa acusada de um delito terá direito a ser julgada 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FBeneficios-associativos-concedidos-a-ex-conjuges-devem-ser-estendidos-a-ex-companheiros-.aspx&data=02%7C01%7C%7C7751fe0210ac42c856f008d71b31b4ac%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637007772629904750&sdata=%2FkfU4tcOd6tcr%2BMxm3LTO5oZjSSQjNYvFB4%2BMu1hK1Y%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-resolucao-sobre-sistema-nacional-de-adocao-e-acolhimento/
https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-resolucao-sobre-sistema-nacional-de-adocao-e-acolhimento/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800178112


  

  

  

  
 

sem dilações indevidas” (Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas de 1966). - 

No caso concreto a prisão preventiva durou mais de sete anos, ultrapassando em muito a duração razoável 

do processo que se prolongou em razão de reiteradas divergências entre magistrados quanto ao correto 

procedimento. - O artigo 5º, inciso LXXV, da Constituição Federal é uma garantia mínima, que não impede 

o reconhecimento da responsabilidade do Estado em hipóteses que não a de erro judiciário stricto sensu, 

mas de evidente falta objetiva do serviço público da Justiça. - O dever de indenizar encontra escopo não 

no fato do réu ter sido absolvido após haver sido decretada sua prisão preventiva, mas sim na falha do 

estado no cumprimento dos serviços judiciários, que culminou com a permanência do autor no cárcere por 

mais de 07 (sete) anos sem que houvesse contra ele uma decisão condenatória. - Manifesta causalidade 

entre o "faute du service" e o sofrimento e humilhação sofridos pelo réu. - Verba indenizatória arbitrada que 

não atende os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade ante a gravidade dos fatos e das 

consequências para o Autor que, durante esse período preso perdeu todos os dentes, adquiriu obesidade 

mórbida e teve sua vida familiar e social completamente estraçalhada. Majoração que se impõe. - Recursos 

conhecidos, sendo provido o primeiro para majorar a verba de dano moral e desprovido o segundo. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Sétima Câmara Cível  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

      

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000454497CE717E3A22C3518D5D779F3D942C50A41071F4E&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

